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APELAÇÃO  INFRACIONAL.  ATO  ANÁLOGO  AO  CRIME  DE  HOMICÍDIO
CULPOSO  E  LESÃO  CORPORAL  GRAVE  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  (ARTS.  302,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  I,  E  303  DA LEI  9.503/97).
SENTENÇA CONDENATÓRIA. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA ACERCA DA CONDUTA CULPOSA. CONJUNTO PROBATÓRIO
INAPTO PARA DEMONSTRAR A CULPA DO RÉU. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DO  IN  DUBIO  PRO  REO.  INVIABILIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO
CONDENATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. 

- Não restando sobejamente provado nos autos que o apelante, relativamente ao acidente,
tenha agido de modo imperito, negligente ou imprudente, inexistem elementos a lastrear a
sua condenação sendo imperiosa a sua absolvição. Incidência do princípio do in dubio pro
reo.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento à apelação.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO INFRACIONAL interposta por  C.  R.  de  A.,
através da qual se insurge contra sentença proferida pelo Juízo da Vara  única  da  Comarca  de
Aroeiras, Juíza Maria Carmem H. R. Freire Farinha, que julgou procedente denúncia ajuizada pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, condenando-o pela prática dos crimes previstos no art.
302, §1º, I e 303 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB (homicídio culposo na direção de veículo
automotor c/c lesão corporal culposa na direção de veículo automotor).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que, no dia 25  de maio  de
2014, por volta das 16h00min, no Sítio Juá, zona rural de Aroeiras, o representado, conduzindo uma
motocicleta  em alta  velocidade,  colidiu  com a  motocicleta  conduzida  pela  vítima  Elinaldo  do
Nascimento Alves, que fazia uma manobra na rodovia, vindo a óbito no local. Outras duas vítimas,
Cláudia Fernandes do Nascimento e Nielle Gomes de Lima, que também estavam na motocicleta,



sofreram lesões corporais graves.

Diante desse fato, o réu foi incurso nas penas dos artigos 302, parágrafo
único, inciso I, do CTB (homicídio culposo circunstanciado na direção de veículo automotor) e
303, parágrafo único, do CTB (lesão corporal culposa na direção de veículo automotor). 

O representado foi ouvido informalmente à fl. 48, tendo a representação sido
recebida em 23/fevereiro/2015 (fls. 50). A audiência de apresentação do menor infrator ocorreu
conforme termo de fl. 59 e sua defesa prévia foi oferecida às fls. 60/63.

Realizada  a  audiência  de  instrução,  com  oitiva  das  vítimas  e  cinco
testemunhas (fls. 75/79 e 90/94), foram ofertadas alegações finais pelo MP (fls. 98/100), bem com
pela defesa (fls. 102/104).

Finda a instrução processual, o juízo a quo proferiu sentença (fls. 106/108),
condenando o réu pela prática dos crimes previstos nos arts. 302, parágrafo único, inciso I, e 303,
parágrafo único do CTB (homicídio culposo circunstanciado e lesão corporal culposa na direção de
veículo automotor), aplicando-lhe medida socioeducativa de internação no LAR DO GAROTO, na
cidade de Campina Grande, por prazo indeterminado, com reavaliação da manutenção a cada 06
(seis) meses.  

Inconformado, o representado interpôs apelação infracional  (fls. 112). Em
suas razões (fls. 113/119),  afirma  que:  os  elementos  probatórios  coligidos  aos  autos  não  são
suficientes para respaldar o proferimento de sentença condenatória, sobretudo porque a velocidade
empreendida pelo menor, no momento do acidente, era compatível com a via, bem como não existe
prova  pericial  nos  autos  que  determine  com precisão  se  houve  excesso  de  velocidade,  sequer
indicação de que era incompatível com o trecho. Bem assim, aduz que a vítima concorreu para o
acidente, pois havia ingerido bebida alcoólica momentos antes e conduzia veículo com excesso de
passageiros,  além  de  fazer  manobra  fora  da  pista  de  rolamento,  surgindo  repentinamente  no
acostamento para atravessar a rodovia, não deixando tempo para o acusado desviar.

Em contrarrazões, o Ministério  Público  pugnou pela manutenção do
decisum recorrido (fls. 126/131).

A Procuradoria de Justiça,  no parecer de lavra do Procurador de Justiça
José Roseno Neto, manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 136/139).

É o relatório. 
VOTO: 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de admissibilidade.

Conforme alhures relatado, pleiteia o apelante a reforma da sentença para
absolvê-lo, alegando ausência de prova suficiente para formação de um édito condenatório.

Por sua vez, o ato infracional, no qual o adolescente se encontra incurso,
assemelha-se ao tipo penal previsto nos arts.  302, §1º, I  e 303, parágrafo único,  do Código de
Trânsito Brasileiro, os quais preceituam: 

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão

ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 



§ 1o No homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor, a pena é aumentada
de 1/3 (um terço) à metade, se o agente: (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência) 

I  - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação; (Incluído pela Lei nº

12.971, de 2014) (Vigência) 

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor:

Penas  -  detenção,  de  seis  meses  a  dois  anos  e  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  a

permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se ocorrer qualquer das

hipóteses do § 1o do art. 302. (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência) 

Diz-se da conduta culposa aquela que se verifica quando o agente, deixando
de observar o dever objetivo de cuidado - o qual se exterioriza por atitude negligente, imprudente
ou imperita - realiza, de forma voluntária, um resultado lesivo naturalístico, contudo não previsto ou
desejado, mas previsível, que poderia, com a devida atenção, ser evitado.

Diferente do que ocorre com a  conduta dolosa, onde se investiga a
finalidade da conduta praticada pelo agente, na figura culposa ganha relevo a inobservância do
dever de cuidado objetivo, caracterizada pela imprudência, negligência ou imperícia.

 
Para Guilherme de Souza Nucci, a ausência do dever de cuidado objetivo

ocorre porque “o agente deixou de seguir as regras básicas e gerais de atenção e cautela, exigíveis
de todos que vivem em sociedade” as quais “derivam da proibição de ações de risco que vão além
daquilo que a comunidade juridicamente organizada está disposta a tolerar.” (NUCCI, Guilherme
de Souza. Manual de direito penal: parte geral: parte especial. 4 ed. rev. atual. e ampl. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, pp. 223/224).

Para a caracterização do delito/ato infracional culposo é necessária, pois, a
conjugação de alguns elementos, quais sejam, conduta humana voluntária, comissiva ou
omissiva; inobservância de um dever objetivo de cuidado (negligência, imprudência ou
imperícia); o resultado lesivo não desejado, tampouco assumido, pelo agente; nexo de
causalidade entre a conduta do agente que deixa de observar o seu dever de cuidado e o resultado
lesivo dela advindo; e previsibilidade e tipicidade. 

Não obstante a configuração do ato lesivo, resultando na morte do condutor
da  motocicleta,  decorrente  de  uma  ação  humana  deflagrada  pelo  réu  na  direção  de  veículo
automotor,  não  há,  nos  autos,  demonstração  cabal  de  que  a  conduta  foi  decorrente  da
inobservância  do  dever  objetivo  de  cuidado,  in casu,  imprudência, do  condutor  da
motocicleta,  pelo  que  não  está  evidente  o  nexo  causal  entre  a  sua  ação  e  o  resultado
naturalístico previsto pela figura típica dos arts. 302 do Código de Trânsito. 

Do compulsar dos autos, tenho que o conjunto probatório coligido aos autos,
em meu sentir,  não permite concluir,  de maneira segura,  se o atropelamento foi provocado por
conduta  imprudente  do réu na  condução da  sua  motocicleta  ou mesmo a  ocorrência  de  algum
fortuito externo que concorreu para o trágico acidente.

Observa-se,  no  caderno  processual,  a  inexistência  de  elementos
probatórios seguros aptos a respaldar a condenação do acusado. No caso, a condenação do réu
baseia-se em suposto excesso de velocidade em estrada próxima a um campo de futebol.



A ilustre  magistrada de primeiro  grau pontuou que o réu pilotava a  sua
moto,  na  via  coletora,  em  velocidade  acima  da  permitida,  baseando  a  sua  conclusão  em
depoimentos testemunhais, bem como no fato de que o réu admitiu, em sua oitiva, que desenvolvia
a velocidade aproximada de 80 km/h, o que considerou incompatível para o local. 

Entrementes, analisando o conjunto probatório vertido aos autos, constato
que, de fato, não há provas capazes de sustentar a condenação proferida, devendo ser reformada a
sentença combatida a fim de absolver o réu.

Não  há,  nos  autos,  Laudo  Técnico  Pericial  em Local  de  Ocorrência  de
Trânsito, o que dificulta sobremaneira o exame do caso concreto pelo julgador, inclusive eventual
excesso de velocidade do acusado ou mesmo culpa do extinto no momento em que atravessa a via
em direção ao campo de futebol.

Deve-se pontuar que a prova testemunhal, apesar de o representado admitir
desenvolver velocidade de 80 km/h, em meu sentir, não se mostra suficiente para atestar que era
incompatível com o local do acidente, que não se sabe tratar-se de rodovia federal, estadual, sequer
indicando o quilômetro em que se deu o acidente,  se tratava-se de área urbanizada,  sinalizada,
indicativa de trânsito de pedestres ou apta à realização de manobras. Não há referências à topografia
do local, não é possível aferir se havia condição de previsibilidade do acidente pelo representado,
tampouco existem elementos que apontem velocidade máxima permitida no trecho. 

A única informação segura que emerge dos autos, a fim de constatar se o
apelante agiu com imprudência, se infere dos sucintos depoimentos testemunhais prestados às fls.
75/78 e 90/93, que não oferecem, para um édito condenatório, o necessário esclarecimento, senão
conjecturas quanto à dinâmica do acidente de trânsito.

Destaco que a própria vítima Cláudia Fernandes Nascimento afirma que o
acidente aconteceu no momento em que Elinaldo saiu do acostamento e conduziu a moto para a
entrada do campo de futebol. Na delegacia, esclareceu que a moto ainda estava na metade da faixa
quando sentiu a pancada, mas não deixa claro se o seu condutor se assegurou de não vir veículo em
quaisquer direções da pista, ou se a manobra foi repentina.

Deve-se considerar que a palavra das testemunhas confronta com a do réu e,
estando eles em lados opostos, não há como apontar, sem um laudo conclusivo especializado, uma
vez que há mero juízo de suspeita, não de certeza, a conduta imprudente do acusado.

Desta  feita,  levando-se  em  consideração  os  depoimentos  colhidos,  bem
como a escassez de provas documentais que permitam um melhor delineamento da dinâmica do
fato, não se pode chegar a conclusão de que o apelante agiu com imprudência apenas com base na
suposição  de  que no momento  dos  fatos,  pilotaria  a  sua  motocicleta  em velocidade  superior  a
permitida.

Diante de tais ponderações é possível afirmar que a conduta do representado
não se amolda aos tipos penais denunciados, uma vez que, apesar de não possuir habilitação para
conduzir o veículo que pilotava (infringência administrativa), não há evidências de que tenha
deixado de observar o dever de cuidado objetivo. Tampouco existe nos autos a comprovação
acerca de  sua responsabilidade pelo  acidente  ocorrido,  que  também não se  pode atribuir
exclusivamente à vítima, por deficiência da instrução probatória.

No  tráfego  viário,  como  sabido,  vige  o  princípio  da  confiança,  a  ser



observado pelos motoristas para a adequada aplicação das normas de direção, em homenagem à
segurança  na  circulação  de  veículos.  Deve-se,  pois,  confiar  que  o  condutor  segue  as
regulamentações e regras de trânsito, a fim de delimitar a esfera do previsível.

Com efeito, considerando a inexistência de laudo conclusivo, bem como a
ausência de outros elementos probatórios aptos a respaldar o excesso de velocidade, reputo que não
há provas mínimas para respaldar  uma sentença condenatória,  pelo que a  absolvição mostra-se
como solução mais justa.

Nesse contexto, vejamos o entendimento dos nossos Tribunais, máxime
desta egrégia Corte de Justiça:

APELAÇÃO CRIMINAL. ACUSADO DENUNCIADO POR HOMICÍDIO
CULPOSO (ART. 121, § 3º, DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRETENDIDA CONDENAÇÃO DO
ACUSADO. RÉU QUE, CONDUZINDO SEU AUTOMÓVEL, ABALROOU
TRANSEUNTE QUE CRUZAVA A PISTA DE ROLAMENTO, CAUSANDO SUA
MORTE. CULPA NÃO EVIDENCIADA SATISFATORIAMENTE. IMPRUDÊNCIA
NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE PROVA DA QUEBRA DE DEVER
OBJETIVO DE CUIDADO POR PARTE DO CONDUTOR E DA
PREVISIBILIDADE OBJETIVA DO EVENTO DANOSO. CRIME CULPOSO NÃO
CARACTERIZADO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. O crime culposo é aquele resultante da inobservância de um
cuidado necessário, manifestada na conduta produtora de um resultado objetivamente
previsível, através de imprudência, negligência ou imperícia (art. 18, inciso II, do
Código Penal). 2. Subsistindo dúvida insuperável quanto à suposta culpa que teria
permeado a conduta do acusado, dada a inexistência de prova da alegada quebra
de dever objetivo de cuidado por parte daquele e da previsibilidade objetiva do
trágico evento danoso, afigura-se inviável sua condenação pelo crime de
homicídio culposo. (TJ-SC - APR: 20140127945 SC 2014.012794-5 (Acórdão),
Relator: Paulo Roberto Sartorato, Data de Julgamento: 14/07/2014, Primeira Câmara
Criminal Julgado)

APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. COLISÃO DE VEÍCULOS. MORTE. AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO.
APELO. SÚPLICA PELA ABSOLVIÇÃO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA.
INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS SEGUROS E SUFICIENTES QUE
DEMONSTREM A AUSÊNCIA DE PREVISIBILIDADE E DE DESRESPEITO AO
DEVER OBJETIVO DE CUIDADO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO.
NECESSIDADE DE REFORMA DA SENTENÇA A QUO. OBSERVÂNCIA.
CULPA NÃO CONSTATADA. PROVIMENTO DO RECURSO. Um decreto
condenatório somente é possível diante de um Juízo de certeza moral. Se a prova dos
autos não gera a convicção necessária sobre a prática culposa do delito pelo acusado,
impõe-se a decretação de sua absolvição à luz do que leciona o princípio do in dubio
pro reo. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00002082820078151171,
Câmara Especializada Criminal, Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA , j. em 24-
03-2015)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
HOMICÍDIO CULPOSO. ART. 302, PARÁGRAFO ÚNICO, I E III, E 305. AMBOS
DO CTB. RECURSO DA DEFESA.  1) Pretensão absolutória com relação à conduta
prevista no art. 302, parágrafo único, I e III do CTB. Possibilidade. Aplicação do princípio
in dubio pro reo. Ausência de prova quanto à violação do dever de cuidado. Absolvição
nos termos do art. 386, VI, do CPP. 2) declaração ex officio da extinção da punibilidade
com relação ao tipo penal previsto no  art. 305 do CTB. Recurso conhecido e provido.
Declaração da extinção da punibilidade ex officio com relação ao tipo penal previsto no
art. 305 do CTB. 1) nos delitos de trânsito, a imprudência, decorrente da inobservância do
dever  de  cuidado objetivo,  que  ocasione  o resultado  morte,  enseja  a  responsabilidade
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penal do agente por homicídio culposo, quando devidamente comprovado que sua ação
foi  a  causa  determinante  do  acontecimento,  não  gerando  presunção  de  culpa  na
modalidade imperícia o simples fato de não possuir o réu habilitação. 2) no caso, somente
o réu foi inquirido em juízo, azo em que ofertou a tese de culpa exclusiva da vítima, vez
que trafegava em baixa velocidade em sua motocicleta e atravessou a via em estado de
embriaguez,  indo  de  encontro  ao  veiculo,  situações  confirmadas  por  testemunha
presencial ouvida somente perante a autoridade policial. Não foi elaborado qualquer laudo
pericial acerca da dinâmica do acidente. 3) assim, malgrado não possua habilitação, há
dúvidas sobre se o réu agiu com violação ao dever de cuidado, seja com imprudência,
negligência ou imperícia, devendo ao caso ser aplicado o princípio in dubio pro reo,
absolvendo-o nos termos do art. 386, VI, do código de processo penal. 4) observa-se,
porém, a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva com relação a esse tipo penal -
art. 305 do código de   trânsito brasileiro -, uma vez que ocorreu a prescrição dois
anos após o recebimento da denúncia, tomando-se por base a pena máxima cominada em
abstrato, observado o fato de que houve omissão na decisão acerca dessa conduta. Assim,
ausentes outras causas de interrupção ou de suspensão do lapso temporal, resta, impõe-se
a declaração ex officio da extinção da punibilidade do apelante, por força do disposto no
artigo  61  do  código  de  processo  penal.  5)  recurso  conhecido  e  provido.  Extinção  da
punibilidade ex officio somente com relação à conduta prevista no art. 305 do código
de    trânsito  brasileiro.  (TJCE;  APL 0103628-48.2009.8.06.0001;  Segunda  Câmara
Criminal; Relª Desª Francisca Adelineide Viana; DJCE 28/10/2016; Pág. 80) 

No mesmo tom:

EMBARGOS INFRINGENTES. CRIME DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO.
ABSOLVIÇÃO.  FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO.  PROCEDÊNCIA.
Em se tratando de crime de trânsito. Homicídio culposo na direção de veículo automotor. A
expedição do édito condenatório exige prova segura, coesa e cristalina de ter o réu atuado
com culpa  (elemento  subjetivo  do  tipo),  dando  causa  ao  resultado  nefasto.  Não  sendo
possível afirmar categoricamente que o embargante agiu de modo descuidado, sem cautela
ou com inobservância das regras de trânsito a que estava obrigado. Restando dúvidas se o
acidente ocorreu por imprudência do motorista ou por culpa exclusiva da vítima. A solução
absolutória se mostra o caminho mais justo e prudente, em atenção ao princípio do in dubio
pro reo, máxime em razão da ausência de laudo pericial e das divergências constantes nos
depoimentos testemunhais quanto à existência de sinalização devida no local e à velocidade
real empregada pelo agente no momento do sinistro. Embargos infringentes conhecidos e
providos.  (TJGO; EI  0367966-90.2014.8.09.0000; Alexania;  Seção Criminal;  Relª  Desª
Carmecy Rosa Maria A. de Oliveira; DJGO 11/05/2015; Pág. 235) 

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE TRÂNSITO.  HOMICÍDIO CULPOSO NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  LAUDO  PERICIAL
INCONCLUSIVO. AUSÊNCIA DE PROVAS SEGURAS ENTRE O NEXO CAUSAL
E O RESULTADO MORTE. IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO NECESSÁRIA.
Para a prolação de um Decreto penal condenatório, é indispensável prova robusta que dê
certeza da existência do delito e seu autor. Assim, não havendo provas cabais a indicar que
o réu tivesse agido com imprudência ou imperícia a ponto de ocasionar o sinistro, deve-se
invocar o princípio  in dubio pro reo,  para acolher  o pleito absolutório.  (TJMG; APCR
1.0216.06.038563-2/001; Rel. Des. Jaubert Carneiro Jaques; Julg. 28/04/2015; DJEMG
11/05/2015) 

PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  CULPOSO  NA DIREÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  INOBSERVÂNCIA DO  DEVER  DE  CUIDADO  DO
RÉU. AVANÇO DE PARADA OBRIGATÓRIA. VÍTIMA QUE VINHA EM ALTA
VELOCIDADE.  CULPA  CONCORRENTE.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PROVA INCONCLUSIVA. DEFICIÊNCIA DA INSTRUÇÃO. IN DUBIO PRO REO.
ABSOLVIÇÃO.  PROVIMENTO  DO  APELO.  Diante  da  fragilidade  probatória,
insuficiente  para  demonstrar  a  inobservância  do  dever  de  cuidado  e
consequentemente  a  culpa  do  condutor,  a  absolvição  soergue-se  como  medida
imperativa, em obséquio ao princípio encerrado na máxima in dubio pro reo; (TJPB;
APL 0070739-92.2012.815.2003; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João Batista

file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%2520art.%2520305&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CTBart305
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%2520art.%2520305&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CTBart305
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%2520art.%2520305&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CTBart305
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%2520art.%252061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CPPart61
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%2520art.%2520305&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CTBart305
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%2520art.%2520305&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CTBart305
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%2520art.%2520386&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CPPart386


Barbosa; DJPB 20/10/2016; Pág. 12) 

Destarte, inexistindo prova segura para embasar a condenação, é preferível
absolver um culpado a condenar um inocente, mesmo porque para se absolver não é necessário a
certeza da inocência, bastando somente a dúvida quanto à culpa. Assim sendo, em obediência aos
princípios da presunção de inocência e do in dubio pro reo, impõe-se decretar a absolvição do réu,
pois, no Juízo Penal, dúvida e ausência de prova são elementos equivalentes. 

Por tais razões, em desarmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça,
CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao recurso de apelação, para, nos termos do art. 386, VII do
CPP, ABSOLVER C. R. de A. da imputação narrada na representação.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele participando
ainda os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e
Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des.  Arnóbio
Alves Teodósio).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  José  Roseno  Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de
maio de 2017.

 Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


